
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

TERMO DE CONTRATO TRF2 Nº 9/2025

CONTRATO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE
ACESSO DOS PRÉDIOS DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª
REGIÃO, QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO E A EMPRESA VEGA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA
LTDA.
 
 
 
 
Proc. Adm. Digital nº 0001359-09.2024.4.02.8000
 
 
 
 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região , inscrito no C.N.P.J. sob o nº
32.243.347/0001-51, com sede na Rua Acre, nº 80, Centro, Rio de Janeiro, representado neste ato por seu
Diretor Geral, Dr. Paulo Cezar Braga Edmundo, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa VEGA Tecnologia em Segurança Ltda. , inscrita no CNPJ sob o nº
05.361.556/0001-27, estabelecida na Rua Medgar Evers nº 97, Anchieta, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21655-
510, Tel.: (21) 99995-5671 – 99729-6112, e-mail: anapaula@vegasecurity.com.br /
daniel.basilio@vegasecurity.com.br, representada neste ato por seus Sócios, Sra. Ana Paula Souza da
Cunha e Sr. Daniel Basilio de Souza , a seguir denominada apenas CONTRATADA, tendo em vista o
constante e decidido no Processo Administrativo Digital nº 0001359-09.2024.4.02.8000, em consequência
do Pregão Eletrônico nº 90093/2024, fundamentado na Lei nº 14.133/2021, homologado em 20/12/2024,
conforme despacho nº 0133071, FIRMAM o presente Contrato objetivando a manutenção do sistema de
controle de acesso dos prédios do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, sujeitas as partes às disposições
da Lei nº 14.133/2021 e às seguintes cláusulas e condições:

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

Constitui objeto do presente Contrato objetivando a manutenção do sistema de controle de acesso dos
prédios do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, conforme especificações contidas no Edital do Pregão
Eletrônico nº 90093/2024 e seus Anexos I, II, III, IV e V, e na forma estabelecida no presente Contrato.
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1.1 - Os serviços objeto deste Contrato estão detalhadamente discriminados no item 1.1 do

Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo.
2.2 - DA FORMA DE EXECUÇÃO:

2.2.1 - Realizar os atendimentos dentro do prazo estipulado no Anexo I - Termo de Referência do
Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo.
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2.2.2 - A Contratada fornecerá todas as peças mecânicas e eletroeletrônicas, baterias, webcams,
mecanismos de giro das catracas, peças de acabamento das catracas, fontes de alimentação, leitores de
cartão, cabos, conectores, fios, dentre outros acessórios, materiais, insumos e mão de obra técnica
necessários ao pleno funcionamento de todos os equipamentos que compõem o Sistema de Controle de
Acesso, sempre sem qualquer custo adicional para este órgão.

2.2.3 - Apresentar os profissionais aptos para realização dos serviços.
2.2.4 - Apresentar o plano de manutenção anual.
2.2.5 - Caberá à Contratada, dentre outras obrigações, proceder exame de revisão em todos os

equipamentos, executando os reparos necessários à manutenção preventiva, com periodicidade mensal.
2.2.6 - Na manutenção preventiva serão feitos ajustes e lubrificações, consertando ou

substituindo o que for necessário.
2.2.7 - Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes

elétricos e mecânicos, revisão, limpeza nos equipamentos de controle de acesso, bem como orientações para
sua adequada utilização.

2.2.8 - A Contratada deverá realizar atendimento em no máximo 24 ( vinte e quatro) horas, a
contar da abertura do chamado, por e-mail ou por telefone, com número de protocolo;

2.2.8.1 - Em caso de necessidade de troca de peças de menor complexidade, a contratada
deverá realizar a troca em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do atendimento inicial;
 
2.2.8.2 - Em caso de necessidade de troca de peças de maior complexidade, a contratada
deverá realizar a troca em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do atendimento inicial;
2.2.8.3 - No caso em que não seja possível realizar o reparo, a Contratada deverá substituir
definitivamente o equipamento ou acessório defeituosos por outros novos, de mesma
especificação e qualidade, ou superiores;

2.2.9 - A Contratada deverá fornecer todos e quaisquer materiais ou equipamentos para
manutenção do perfeito funcionamento do sistema de controle de acesso, não cabendo quaisquer cobranças
adicionais para realização de quaisquer reparos.

2.2.10 - A Contratada deverá fornecer ao Contratante um número de protocolo de atendimento
para cada chamado aberto para fins de acompanhamento.

2.2.11 - A manutenção preventiva será realizada mensalmente, em dias úteis, de segunda a sexta-
feira, em horário comercial.

2.2.11.1 - As visitas para manutenção preventiva deverão ser marcadas, antecipadamente,
com o gestor do Contrato.

2.2.12 - Treinamento e atualização dos operadores do sistema de controle de acesso.
2.2.13 - A Contratada deverá fornecer uma lista contendo o nome completo e respectivo número

de identidade daqueles funcionários que irão prestar serviços nas dependências da Contratante.
2.2.14 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
2.2.15 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

2.2.16 - A Contratada deverá gerar um backup do tipo “imagem” dos computadores e
configuração do sistema, para permitir possível recuperação (“disaster recover”).

2.2.17 - Todos os serviços deverão ser realizados de forma a não interferir na rotina de
funcionamento do Contratante, devendo ocorrer durante o expediente normal, de segunda a sexta-feira,
mediante prévia comunicação ao Contratante e posterior aprovação do mesmo.

2.2.18 - A Contratada deverá dispor de canal de comunicação direto ou eletrônico que permita a
geração de número de protocolo ou outra forma de registro individual dos chamados técnicos.

2.2.19 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos especializados dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

2.2.20 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

2.2.21 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
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ocorrência anormal na execução dos serviços;
2.2.22 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

2.2.23 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto.

2.2.24 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

2.2.25 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato.

2.2.26 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente;

2.2.27 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

2.2.28 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças que fujam às especificações do objeto.

2.2.29 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

2.2.30 - Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2.2.31 - Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pela Lei nº 13.146/2015.

2.2.32 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato;

2.2.33 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

2.2.34 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

2.2.35 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

2.2.36 - Fornecer relatórios ou documentos sobre o sistema de controle de acesso, a pedido do
gestor do Contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

2.2.37 - Prestar consultoria sobre o sistema instalado, objeto dos serviços contratados, ao
Contratante.
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1 - São obrigações da Contratada, além das constantes do item 1.1 do Termo de Referência –
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo, parte integrante deste Contrato, as
previstas nesta Cláusula:

3.1.1 - A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações, sob pena de
rescisão contratual.

3.1.2 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme Resolução nº
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7, alterada pela Resolução nº 9 de 06/12/2005 do Conselho Nacional de Justiça.
3.1.2.1 - A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o
preenchimento, por todos os empregados da Contratada alocados na prestação dos serviços,
da Declaração constante do Anexo V do presente Edital, que deverá ser entregue no prazo
de 30 (trinta) dias, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data da assinatura do
Contrato pelo Contratante.

3.1.3 - É vedada a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica
que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação,
conforme artigo 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 7, de 18/10/2005, com a alteração implementada pela
Resolução CNJ nº 229, de 22/06/2016.

3.1.3.1 - A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o
preenchimento, pela Contratada, da Declaração constante do Anexo IV do Edital do Pregão
mencionado no preambulo, a qual será entregue no ato da assinatura do Contrato pelo
Contratante.

3.1.4 - A Contratada deverá cientificar aos seus empregados a observância obrigatória do Código
de Conduta, nos termos da Resolução nº 147 do Conselho da Justiça Federal, de 15/04/2011 e da Portaria nº
CF-POR-2012/00116, de 11/05/2012.

3.1.5 - A Contratada deverá cientificar aos seus empregados a observância obrigatória às
disposições contidas na Resolução nº 351 do Conselho Nacional de Justiça, de 28/10/2020, que institui a
Política de Prevenção e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual, e de todas as formas de
Discriminação, a fim de promover o trabalho digno, saudável, seguro e sustentável no âmbito do Poder
Judiciário.

3.1.5.1 - Aplica-se a Resolução mencionada no subitem anterior a todas as condutas de
assédio e discriminação no contexto das relações socioprofissionais e da organização do
trabalho no Poder Judiciário, praticadas presencialmente ou por meios virtuais, inclusive
aquelas contra estagiários, aprendizes, prestadores de serviços, voluntários e outros
colaboradores.

3.1.6 - A Contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz, conforme determinação do art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/21.
 
4 – CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

4.1 - São obrigações do Contratante as elencadas no item 1.12 do Termo de Referência – Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo, parte integrante deste Contrato.
 
5 – CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

5.1 - O recebimento do objeto deste Contrato está detalhadamente descrito no item 14 do Edital do
Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo.
 
6 – CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE:

 
6.1 - DO PREÇO:

6.1.1 - O valor MENSAL deste Contrato é de R$ 908,33 (novecentos e oito reais e trinta e três
centavos);

6.1.2 - O valor GLOBAL deste Contrato é de R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais);
6.1.3 - Nos preços oferecidos pela Contratada estão incluídos a incidência tributária, demais

encargos e insumos tais como materiais, equipamentos, licenças, emolumentos, mão de obra, transporte,
enfim todos os custos pertinentes à perfeita execução dos serviços contratados.

 
6.2 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.2.1 - O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, à vista do documento fiscal
apresentado, obedecida a ordem cronológica, através de ordem bancária e depósito em conta corrente
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indicada pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da liquidação da despesa, quando
se tratar de valor igual ou inferior a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos), ou em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da liquidação da despesa, para
valor superior a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos).

6.2.1.1 - A liquidação da despesa deverá ser realizada nos mesmos prazos, contados do
recebimento do documento fiscal, de acordo com os valores acima descritos, após a
certificação do cumprimento da obrigação.
6.2.1.2 - No ato do pagamento será efetuada retenção na fonte dos tributos e contribuições
elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.
6.2.1.3 - Para fins do disposto no subitem 6.2.1, considerar-se-á como sendo a data do
pagamento a data da emissão da ordem bancária.

6.2.2 - O documento fiscal deverá ser entregue na Subsecretaria de Controle de Custos de
Compras e Contratos, situada na Rua Visconde de Inhaúma, nº 68, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro, de
segunda a sexta-feira, no horário das 12h às 17h, acompanhado dos documentos abaixo discriminados,
devendo também ser enviado eletronicamente ao e-mail notafiscal@trf2.jus.br.

6.2.3 - A Contratada que se enquadrar nas hipóteses de isenção ou de não retenção de tributos e
contribuições deverá comprovar tal situação no ato de entrega do documento fiscal.

6.2.4 - A Contratada optante pelo SIMPLES, para fins do disposto no subitem anterior, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação da Declaração, em duas vias, a que se refere o artigo 6º da
Instrução Normativa nº 1.234, de 11/01/2012, da Secretaria da Receita Federal, com as alterações
implementadas pelas Instruções Normativas posteriores.

6.2.5 - A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, sob pena de rescisão contratual, execução da
garantia, além da aplicação das penalidades contratualmente previstas.

6.2.5.1 - A manutenção das condições de habilitação e qualificação acima referidas será
verificada quando da realização de cada pagamento.

6.2.6 - O documento fiscal que for apresentado com erro será devolvido à Contratada para
retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no subitem 6.2.1, os dias que se passarem
entre a data da devolução e a da reapresentação;

6.2.7 - No caso de prestação dos serviços descritos nos itens previstos no inciso XX do artigo 14
da Lei Municipal nº 691/84, alterada pela Lei nº 3.691/03, na redação da Lei nº 7.000/2021, a Contratada não
localizada no Município do Rio de Janeiro estará sujeita, no ato do pagamento, à retenção do ISS – Imposto
sobre Serviço de qualquer natureza, no ato do pagamento;

6.2.7.1 - Para fins de identificação da situação prevista no subitem anterior, a Contratada
deverá informar, em campo próprio do documento fiscal de cobrança, o código e a
descrição do serviço prestado.

 
6.3 - DO REAJUSTE:

6.3.1 - Os preços inicialmente contratados serão reajustados após a periodicidade de 01 (um) ano,
contada da data do orçamento estimado pela Administração, ou da última atualização do valor contratual em
conformidade com os §§3º e 4º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021:

6.3.2 - O reajustamento dos preços será feito com base na variação do IPCA calculado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE exclusivamente para obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade, de acordo com a seguinte fórmula:

 
Onde:
R = Reajuste
I = Nº índice da data do reajuste
Io = Nº índice da data limite da apresentação da proposta ou da

concessão do último reajuste.
P = Preço a ser reajustado.
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6.3.3 - A aplicação da fórmula supracitada vincula-se à divulgação do índice oficial do mês de

reajuste, não devendo ser utilizado o cálculo pro-rata, mas sim o mês cheio.
6.3.4 - Competem à Contratada a iniciativa de pedido de reajustamento e a apresentação do

demonstrativo de cálculo para análise e aprovação do Contratante.
6.3.5 - A Contratada deverá manifestar o interesse no reajuste até a data da prorrogação contratual

subsequente, devendo apresentar o demonstrativo de que trata o subitem 6.3.4 tão logo seja divulgado o
índice oficial previsto no subitem 6.3.2.

6.3 .6 - A não formalização do pedido de reajustamento pela Contratada ou, ainda, a sua
formalização intempestivamente, ou seja, após a prorrogação do ajuste, acarretará a preclusão do direito de
reajustar.

6.3.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 01 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.3.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1 - As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão à conta dos recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, para o corrente exercício, conforme o adiante especificado:
 

Elemento de Despesa PTRES Nota de Empenho

3.3.90.39.17 168.413 2024NE000795

 
7.2 - Na parcela referente ao exercício de 2025, a despesa será incluída na proposta orçamentária para o

citado exercício, condicionada à aprovação da mesma.
 
8 – CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES:

8.1 - A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações estabelecidas no item 20
do Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo.
 
9 – CLÁUSULA NONA: DA EXTINÇÃO:

9.1 - A inadimplência, parcial ou total, das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por
parte da Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por extinto, mediante notificação, através
de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do
Contratante declarar extinto o Contrato, nos termos desta cláusula e/ou aplicar a multa prevista neste termo e
na Lei nº 14.133/2021.

9.2 - O Contrato, sem prejuízo das cominações legais nele previstas, poderá ser extinto por ato
unilateral da Administração, nos casos enumerados no art. 137, incisos I a VI, VIII e IX, da Lei nº
14.133/2021.

9.3 - A extinção mencionada no item anterior será formalmente motivada e assegurados o contraditório
e a ampla defesa.
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

10.1 - Os serviços contratados obedecerão ao estipulado neste Contrato, bem como às obrigações
assumidas nos documentos a seguir indicados, os quais ficam fazendo parte integrante e complementar deste
Contrato, independentemente de transcrição, no que não contrariarem as estipulações aqui firmadas:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 90093/2024 e seus Anexos I, II, III, IV e V;
b) Proposta datada de 02/12/2024, conforme documento nº 0154827, apresentada pela
Contratada, contendo prazo, preço, discriminação e especificação dos serviços a serem
executados;

10.2 - Na hipótese de divergência entre os documentos indicados nas letras "a" e “b” prevalecerá o
disposto no documento indicado na letra "a".
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11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
11.1 - O prazo de vigência do presente Contrato é de 1 (um) ano, contados a partir do 1º dia útil

subsequente à data de sua assinatura pelo Contratante, podendo ser prorrogado, na forma autorizada pelo art.
107, da Lei nº 14.133/21.
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS:

12.1 - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no INSTRUMENTO
DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS , que estão dispostas no ITEM 11 do Anexo I - Termo de Referência do
Edital do Pregão Eletrônico mencionado no preâmbulo, o qual define objetivamente os níveis esperados de
qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento.
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO:

13.1 - O Contratante designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato,
que exercerá, como representante da Administração, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização, e que, em caso de ausência, será substituído por seu suplente, também
designado.

13.2 - Competem à Fiscalização as atribuições elencadas a seguir:
13.2.1 - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
13.2.2 - Informar, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse usa competência;
13.2.3 - Solicitar auxílio aos setores competentes do Contratante, os quais deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;
13.2.4 - Ordenar à Contratada que corrija, refaça ou reconstrua as partes dos serviços executados

com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;
13.2.5 - Acompanhar e aprovar os serviços executados.

13.3 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais.
13.4 - Na hipótese de contratação de terceiros para assistir e subsidiar a fiscalização, prevista no art.

117, caput, da Lei nº 14.133/21, deverão ser observadas as seguintes regras:
13.4.1 - A Contratada assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer
atribuição própria e exclusiva de fiscal de Contrato;

13.4.2 - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do Contrato, nos
limites das informações recebidas do terceiro contratado.
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS:

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pelas
partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores,
demais regulamentos e normas administrativas federais.
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

15.1 - O Contrato poderá ser aditado conforme as disposições dos artigos 124 e 125 da Lei nº
14.133/21.

15.2 - No que se refere à alteração unilateral, mencionada no item anterior, a Contratada fica obrigada
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste
Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o
estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/21.

15.2.1 - As alterações unilaterais, mencionadas no item anterior, não poderão transfigurar o
objeto do Contrato.

15.3 - Quando houver alteração social em sua estrutura e outros dados (endereço eletrônico e telefone),
a Contratada deverá encaminhar à Divisão de Contratos, situada na Rua Visconde de Inhaúma, nº 68, 2º
andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20091-007, endereço eletrônico dcont@trf2.jus.br, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, documentação devidamente autenticada, comprovando o fato.

15.4 - Pela assinatura do presente termo, a Contratada autoriza o Contratante a deduzir o valor das
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multas aplicadas dos valores devidos pelos serviços prestados.
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO:

Em conformidade com o disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, o presente instrumento de Contrato
será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), por conta do Contratante.
 
17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO:

Para dirimir questões oriundas do presente Contrato ou de sua execução, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o FORO DA JUSTIÇA FEDERAL –
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO.

 
E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente Contrato.

 
 
 

_______________________________________________
PAULO CEZAR BRAGA EDMUNDO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
Diretor Geral

 
 
 
 

________________________________________________
ANA PAULA SOUZA DA CUNHA

VEGA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA.
Sócia

 
 
 

________________________________________________
DANIEL BASILIO DE SOUSA

VEGA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA.
Sócio

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA SOUZA DA CUNHA , Usuário Externo, em
11/01/2025, às 11:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BASILIO DE SOUSA , Usuário Externo, em
14/01/2025, às 11:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por PAULO CEZAR BRAGA EDMUNDO , Diretor-Geral, em
15/01/2025, às 17:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf2.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 0250198 e o
código CRC BA891239.
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